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Resumo 

Estudos recentes na região de Taquaritinga-SP, apontam para a importância na avaliação da qualidade dos espaços 

pedonais, para serem feitas as devidas adequações desses espaços e os direitos da pessoa com alguma deficiência 

(PCD) ou mobilidade reduzida (PMR) possam ser atendidos de fato. O objetivo desse estudo foi avaliar os espaços 

pedonais, calçadas e rampas de acessibilidade, de alguns locais públicos ou privados, da cidade de Santa Ernestina-

SP. A metodologia empregada nesse estudo foi realizada com o uso de imagens de satélite do software livre Google 

Earth Pro, mediante observações e avaliações visuais. Os resultados mostraram que os locais avaliados, públicos 

ou privados, de uso comum por parte da população de Santa Ernestina-SP, necessitam de adequação na construção 

de mais rampas de acessibilidade. A maioria dos entornos dos espaços avaliados não apresenta boa acessibilidade. 

A qualidade das calçadas, quanto aos tipos de revestimento e à manutenção dos mesmos, merece uma atenção 

urgente por parte das autoridades locais. A técnica utilizada para avaliação visual dos espaços pedonais com o uso 

de imagens de satélite mostrou-se eficaz, de fácil execução e pode ser replicada para outros municípios, 

independentemente do número de habitantes.  

 

Palavras-chave: Acessibilidade pedonal, Calçadas; Pedestres, Ppessoa com deficiência. 

 

Summary 

Recent studies in the region of Taquaritinga-SP highlight the importance of assessing the quality of pedestrian 

spaces to ensure that necessary adjustments are made and the rights of people with disabilities (PWD) or reduced 

mobility (PMR) are effectively met. This study aimed to evaluate pedestrian spaces, sidewalks and accessibility 

ramps in selected public and private locations in the city of Santa Ernestina-SP. The methodology used in this 

study involved satellite imagery from the free software Google Earth Pro, along with visual observations and 

assessments. The results showed that the evaluated locations, whether public or private and commonly used by the 

population of Santa Ernestina-SP, require improvements, particularly the construction of additional accessibility 

ramps. Most of the surrounding areas of the evaluated spaces do not provide good accessibility. The quality of 

sidewalks, in terms of pavement types and their maintenance, requires urgent attention from local authorities. The 

visual assessment technique using satellite images proved to be effective, easy to implement, and replicable for 

other municipalities 
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1. Introdução 

 

A lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, foi a qual instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a 

promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 
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por pessoas com alguma deficiência (PCD), visando à sua inclusão social e cidadania[1]. Em 

particular, no seu Art. 3º para fins de aplicação desta lei, consideram-se: 

 
I - Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com 

segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 

transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem 

como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados 

de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou 

com mobilidade reduzida; 

II - Desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a 

serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto 

específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva; 

III - Tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, 

recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a 

funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou 

com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida 

e inclusão social; 

IV - Barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite 

ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício 

de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à 

comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, 

entre outros, classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados 

abertos ao público ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, 

atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento 

de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de 

tecnologia da informação; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem 

a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e 

oportunidades com as demais pessoas; 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com 

deficiência às tecnologias (Lei nº 13.146); 

 

Estudos recentes mostram que nenhuma das capitais brasileiras oferece condições mínimas 

para a circulação de pedestres e cadeirantes em suas calçadas, ruas e faixas de travessia [2]. 

Assim, embora o ato de caminhar seja a forma mais simples, eficiente e saudável de mobilidade 

urbana, no Brasil é também uma pequena aventura. A acessibilidade urbana atualmente vem 

sendo mais requisitada no sentido de favorecimento de pessoas com algum tipo de deficiência 

(PCD) ou mobilidade reduzida (PMR), que quando aplicada torna a sociedade mais justa e 

inclusiva.  

O uso de geotecnologias através do software Google Earth Pro vem ganhando notoriedade 

recentemente[3] e esses pesquisadores verificaram que foi possível comparar imagens de 

satélite de trechos pedonais da cidade de Taquaritinga-SP, onde foram avaliados a qualidade de 

rampas de acessibilidade e calçadas. Os resultados mostraram que, no trecho estudado, as 

rampas de acessibilidade existem em número rarefeito e de qualidade ruim. Os tipos de 

materiais mais verificados nos revestimentos das calçadas foram considerados de qualidade 

regular. Esses autores[3] verificaram ainda que os defeitos mais comuns vivenciados pelas 

pessoas perclusas foram avaliados de qualidade péssima a regular. O trecho estudado merece 

atenção urgente das autoridades públicas para que o estatuto do deficiente seja de fato efetivado 

no município. Estudos similares e resultados semelhantes foram corroborados [4,5,6,7], onde a 
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qualidade das rampas e os defeitos mais comuns nas calçadas de diferentes cidades da região 

de Taquaritinga-SP receberam um conceito de regular.  

Mais recentemente [6,7], pesquisadores avaliaram a acessibilidade da região central da 

cidade de Dobrada-SP e Monte Alto-SP, respectivamente, seguindo a mesma técnica de uso de 

imagens de satélite [8], e constataram que a qualidade das rampas de acessibilidade e os tipos 

de materiais de revestimento das calçadas da região central da cidade de Monte Alto-SP teve 

uma avaliação considerada entre boa a muito boa. Esses autores [6,7], notaram ainda a 

predominância de que o tipo de revestimento das calçadas é do tipo “mosaico português”, e, 

nas regiões mais afastadas da rua central, o predomínio do revestimento de calçadas é do tipo 

“argamassa sarrafeada”, com ou sem pintura. O objetivo desse estudo foi avaliar os espaços 

pedonais, calçadas e rampas de acessibilidade, de alguns locais públicos ou privados, da cidade 

de Santa Ernestina-SP. 

 

2. Materiais e métodos 

 

2.1.  Metodologia 

 

O município objeto desse estudo é a cidade de Santa Ernestina-SP, localizada na latitude 

21°27'47.90"S e na longitude 48°23'23.46"O. A metodologia foi adaptada seguindo-se a técnica 

demarcação de transectos norte-sul e leste-oeste [8], aplicadas no espaço urbano, no qual se 

recorre a recursos de geotecnologias do software de acesso livre Google Earth Pro. Através da 

ferramenta “Street View” permite que o usuário, através das imagens de satélite, desça das 

altitudes e venha até 3 metros ao nível do solo, onde se permite visualizar com precisão os 

espaços pedonais (calçadas, rampas de acessibilidade, praças, calçadões etc.,.), e avaliar 

visualmente a qualidade das calçadas quanto aos defeitos mais comuns e tipos de materiais 

predominantes nos revestimentos das calçadas. Permite ainda avaliar visualmente os 

mobiliários urbanos mais significativos nos espaços pedonais. Além disso, o software permite 

ainda visualizar a qualidade da sinalização para condutores de veículos, tanto vertical como 

horizontalmente.  

A escolha das unidades públicas ou privadas objeto de avaliação visual nesse trabalho foi de 

modo aleatório, mas se restringiu à área do centro comercial expandido de Santa Ernestina-SP. 

Assim, foram objetos de avaliação: Delegacia de Polícia, Escola Estadual de Ensino Médio, 

Supermercado, Igreja Matriz Católica, Ginásio de Esportes e Congregação Cristã no Brasil.  A 

avaliação visual desses espaços quanto à qualidade de calçadas, tipos de materiais em calçadas 

e qualidade das rampas de acessibilidade, formam realizadas conforme pesquisas recentes 

[5,6,7], onde atribuíram-se valores numéricos segundo a escala Likert [9], de 1 a 5, sendo 1 

péssimo, 2 Ruim, 3 bom, 4 muito bom e 5 excelente.    

 

3. Resultados e Discussão 

 

Nota-se na Fig.1 duas tomadas de imagens do espaço pedonal nas imediações da Paróquia 

da cidade, onde fica nítida a qualidade questionável da qualidade da rampa de acessibilidade, a 

qual recebe uma classificação de ruim a boa [ 5,6,7]. O revestimento das calçadas nesse ponto 

é do tipo mosaico português [ 2,7], enquanto o acesso à paróquia tem a predominância de um 

tipo específico de revestimento intertravado [4,5]. Tais situações impõem uma dificuldade 

significativa para pessoas que façam uso de cadeiras de rodas ou outro equipamento que permita 

melhorar a mobilidade nos espaços pedonais. 
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Fig. 1. Espaço pedonal no entorno da Paróquia São Joaquim e Santana da cidade de Santa 

Ernestina-SP. 

 
 

Fonte: (Autores, 2025). 

 

Na Fig. 2 nota-se o entorno da Delegacia da cidade de Santa Ernestina-SP, onde as calçadas 

nas imediações do órgão público recebem uma classificação de ruim [ 4,5], pelo fato de não 

apresentar revestimento em parte das calçadas, assim como obstáculos no espaço pedonal, 

caracterizado pela presença exagerada de gramíneas, indicando falta de manutenção por parte 

do poder público, e, tal situação impõe uma restrição adicional para PCDs ou PMR, e até mesmo 

para qualquer outro tipo de pedestre. Esta situação é muito comum nas cidades da região de 

Taquaritinga-SP [ 6,7,10]. 

 

Fig. 2. Entorno da Delegacia de Polícia da cidade de Santa Ernestina-SP. 

 
 

Fonte: (Autores, 2025). 

 

Ao observar o entorno pedonal da principal Escola Estadual de Ensino Médio do município 

(Fig.3), verifica-se que a rampa disponível na entrada da escola não atende especificações 

técnicas mínimas, por exemplo, uma pintura do símbolo do PCD em azul. Quanto ao 
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revestimento pedonal, a calçada é de material do tipo argamassa sarrafeada com pintura, a qual 

está em bom estado de conservação. Entretanto, os ressaltos na calçada (setas em vermelho), 

logo na entrada, prejudicam seriamente o deslocamento de um cadeirante, ou mesmo 

predispõem qualquer pedestre a um acidente. Em situações como esta, poderia ser colocada 

uma faixa de pedestre na mesma direção da rampa de acessibilidade, resultando em uma medida 

mais segura para quaisquer tipos de pedestres. 

 

Fig. 3. Proximidade da Escola Estadual de Ensino Médio Joel Miranda. 

 
 

Fonte: (Autores, 2025).  

Setas em vermelho indicam defeitos. 

 

Observando-se o entorno do Ginásio de Esportes (Fig. 4) da cidade de Santa Ernestina-SP, 

constata-se a presença de rampa de acessibilidade, no entanto, não tem sinalização adequada. 

Além disso, nota-se uma descontinuidade no revestimento das calçadas que dão acesso ao 

Ginásio, onde a presença de gramíneas é um dos defeitos muito comuns em calçadas das cidades 

da região de Taquaritinga-SP [6,7,10,11,12]. 

 

           Fig. 4. Entorno do Ginásio de Esportes na cidade de Santa Ernestina-SP. 

 
 

Fonte: (Autores, 2025). 
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A Fig. 5 mostra as condições de acessibilidade pedonal em dois estabelecimentos diferentes, 

“A” e “B”, sendo que nesse estudo foram os locais onde as condições de acessibilidade foram 

as mais adequadas, devido à presença de rampas de acessibilidade com pintura de identificação, 

e, pelas condições do revestimento das calçadas estão em bom estado de conservação e ser do 

tipo“ argamassa sarrafeada alisada com pintura”. Tais estabelecimentos receberam uma nota 

classificatória para as rampas de acessibilidade de 3.0(Boa) e nota 4.0 (muito boa) para a 

qualidade e revestimento das calçadas[5,6,7]. 

 

Fig. 5. Entorno da Congregação Cristã no Brasil e do Supermercado Cobal em Santa 

Ernestina- SP em Santa Ernestina-SP. 

 
 

Fonte: (Autores, 2025). 

A: indica templo religioso; B: indica Supermercado. 

 

Os locais abordados nesse estudo são os mais comuns para uma cidade pequena do interior 

de São Paulo, com pouco mais de 6 mil habitantes. Entretanto, nota-se que deve haver um maior 

empenho das autoridades locais quanto a garantir uma melhor acessibilidade nos espaços 

pedonais, tanto para PCDs, PMR quanto para qualquer pedestre. Não muito diferente de outros 

municípios próximos à Santa Ernestina-SP [5,6,7], a mobilidade nos espaços pedonais, 

independentemente do número de habitantes de uma dada cidade, os direitos das pessoas com 

alguma deficiência ou mobilidade reduzida, devem ser preservados [13,14]. Dotar os espaços 

públicos aos habitantes, não somente do município, de infraestrutura mínima é um direito dos 

cidadãos[13,14,15]. 

 A técnica empregada nesse estudo [3,8], a qual se fez o uso de geotecnologias, mostrou-se 

eficaz para avaliar os espaços pedonais, ao ter custo baixíssimo de implementação e ser de fácil 

execução. Assim, poderia perfeitamente ser utilizada como política pública por todos os 

municípios brasileiros. Os defeitos mais comuns nas calçadas desse estudo correspondem com 

a maioria das capitais brasileiras[2], assim como o desprovimento de rampas de acessibilidade 
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na maioria das esquinas dos entornos dos espaços públicos ou privados da cidade de Santa 

Ernestina-SP.  
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